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DNE SOBRE FERSURA DE NÉG'IA SUJRLEMENSNR AA ORCAMEN FISCL NN

ASSENBLEIA LEPLAS °ISAUDO M NSENDIMENW DE DESPESAS CEARENSES

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO. NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS

DECREA:

ARTIGO 1.0 - FICA ABERTO UM CRÉDITO DE RF 600.000.00 (SEISCENTOS MIL

REAIS), SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, OBSERVANDO-SE

AS CLASSIFICAÇÕES INSTITUCIONAL ECONÕMICA E FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA,

CONFORME A TABELA 1 EM ANEXO

ARTIGO 2.* - O CRÉDITO ABERTO PELO ARTIGO ANTERIOR SERÁ COBERTO COM

RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO III. DO * I*. DO ARTIGO 43. DA LEI FEDERAL N. *

4.320, DE I7 DE MARÇO DE 1964. DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO

DISCRIMINADA NA TABELA 3 EM ANEXO

ARTIGO 3.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGNE NA DATA DE:UA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 16 DE DEZEMBRO DE 1996

MÁRIO COVAS,

YOSH NAAO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FICHU

SECRETADO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

-

ROßON MARINHO

SECRETARIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANSALO AN*

SELETADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATEGISTA

PUBLIADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

01000 ASSEMBLIA EXCUTIVA

01001 A.SSEMBOEIA LEGISLATIVA

3.4.9.0.36 OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS 600.000.00

SUBTOTAL 600.000.00

TOTAL 600.000.00

TOTAL 600.000.00

01000 ASSEMBLEIALEGISLATIVA

01001 ASSEMBLÉIA LGISLATIVA

4.5.9.0.51 OBRAS E INSTALAÇÕES

SUBTOTAL

TOTAL

ATIVIDAPROJETO

01.001.000I.I.001JULHO-OBRASINSTALACESMAUICIO NOVE DE

TOTAL

GRUPOS DE DEFSA

INVESTIMENTOS

TOTAIS

600.000.00

600.000.00

600.000.00

RECURSOSDO RECURSOS

TESOUROE PROPRIOS

ESPECIFICAÇÁO VALORTOTAL VINCULADOS

LEI ART PAR INC LFM

9.333 7 UN. 2 600.*)0,00 600.000.00 0,00

TOTAL GERAL 600.O*0.00 600.000.00 0.00

* DECRETO N.* 41.445, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996

RENÓRE O PRUM ESUSBELEADU RW ARSI I. DO DRENEM N.* 41.284, DE 5 DE

NEMORA DE 1996, PORU REQUERER WTDMANUO DE DOIM FISRAIS EM ATE

60 (SE* MRE ECUM E CMS

MÁRIO COVAS GOVERNADOR DO *DO DE SAO *DO, NO U* DE SUAS

ATRIBUICOES LEGAIS E CONSIDERANDO O QUE DISPÕEM O ARTIGO 100 DA LEI N*

6.374, DE I.* DE MARÇO DE 1989, E O CONVÉNIO ICM-24-75. DE 5 DE

NOVEMBRO DE 1975,

OEA.A

ARTIGO I.* - 0 PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISALIS DE QUE TRAH O ARTIGO I.*

DO DECRETO N.* 41.284. DE 5 DE NOVEMBRO DE 1996, PODERÁ SER REQUERIDO ATE

30 DE DEZEMBRO DE 1996, NA FORMA DO RENEDDO DECRETO

ARTIGO 2°ESTE DECRETO ENTRARÉ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLIACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRNTES 16 DE DEZEMBRO DE 1996

MÁRIO COV

YOSHIAN*

•CRE•DODA FAZENDA *

ROBSON MARIRA

SECRETARIOCHEFE DA CZA CIVIL

ANUU ANASIRA

SECREDO DO GOVERNO E G*O ES*

PUBADO NA SECRETA DE ESTADO DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATEGICAS

16 DE DEZEMBRO DE 1996.

OFICIO GLAT 760-96

SENHOR GOVERNADOR,

TENHO A HONRA DE ENCAMINHAR A VOSSA EXCELÉNCIA A INCLUSA MINUTA DE

DECRETO QUE REABRE O PRAZO ESTABELECIDO NO ITEM 2 DO * 2.* DO ARTIGO I* DO

DECRETO N.* 41.284, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1996. DESSA FORMA OS

CONTRIBUINTES PODERÃO REQUERER O PARCELAMENTO DE DEBITAS FISALIS RELATIVOS

AO ICM E ICMS, INSCRITOS E AJUIZADOS UU NAO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA,

RELACIONADOS COM OPERAÇÕES OU PRESTAÇÕES REALIZADAS ATE 31 DE AGOSTO DE

1996, EM ATE 60 SEENG PARCELAS MENSAIS E CONSECUTIVAS, ATE 30 DE

DEZEMBRO DE 1996.

A PROPOSICAO VISA, ATENDENDO A ERIOS PEDIDOS DE DIVERSOS SEGMENTOS

DAR OTN OPORTUNIDADE ÀQUELES CONTRIBUÌNTES QUE ORA VEM ENFRENTANDO

DIFICULDADES NO CUMPRIMEN DA OPDNPAL *M COMO BRT AOS

COFFES P•ICOSNO* IBIDE DA AREAO AIA QUE RCDADA. DOS

«ÉDITOS TRIBUTÁRIOS PENDENTES DE PAGAMENTO

OEM *IS JU•VAS,E PRO•NDO A *I*O DE DCRETO CONSENTE A
* EXCELENCIA

MINUTA OFERTADA, SIRVO-ME DO ENSEJO PARA REITERAR A VOSSA MEUS

PROTESTOS DE ESFIAM E ALTA CONSIDECAO

YOSHIAKI ALANO

SECRETÁDO DA FAZENDA

EXCELENTISSIMO SENHOR

•UTORMÁRIO COVAS

DIGNISSIMO GOMADOR DO ESTADO DE SAO PAULO

•LÁCIODOS BANDANI

* D*ON.* 41.* DE 16 DE DRO DE 1*

DNPESDSRE OREGULMRCMODOSISRMWRARIFDRIODOSSMOSPRESSNDOSPELA

COMPANHIADEASMRENWBOSICODOESSADODESDOPAWA-SABESP
I

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO. NO USO DE SUAS '

ATRIBUICOES LEGAÌS E COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 3.* DA LEI N.* 119, DE 29 DE

JUNHO DE 1973.

CREA

ARTIGO I.* - O SISTEMA GRIFUNIAO DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTOS

SABESPPRESTADOS PELA COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SAO PAULO
REGER-SE-Á PELO REGULAMENTO QUE ACOMPANHA O PRESENTE DECRETO

ARTIGO 2.* - ETE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

FICANDO REVOGADOS OS DECRETOS N.* 21.123. DE 4 DE AGOSTO DE 1983, N.*

28.855, DE 2 DE SETEMBRO DE 1988 E N.* 31.503. DE 2 DE MAIO DE 1990.

PALÁCIO DUS BANDEIRANTES, 16 DE DEZEMBRO DE 1996

-HSSYMMÁTO COV
VIRON SERER MARQUES DU ROSN

SECOES DE RECUAS HIDCOS.

ROSONSANEAMENTO E OBRASMINHO

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGAREIRA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA DECRETADA DE ESTADO DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

16 DE.DEZEMBCODG 199*. '

REGULAMENTO DO SISTEMA TARIFÁRIO DA COMPANHIA DE

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP A QUE SE
-

REFERE O

DECRETO N. * 41.446, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996

ARTIGO 13 SERA TARIFÁRIO O REGIME DE COBRANÇA DOS SERVIÇOS DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DE COLETA, ISPOSICAO DE ESGOTOS BEM COMO OUTROS

PRESTADOS PELA SABESP, RELACIONADOS COM SEUS OBJETIVOS

ARTIGO 2. 0 - AS TARIFAS DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGUITO SEDO CALCULADAS

CONSIDERANDO-SE AS DIFERENÇAS E PECULIARIDADES DE SUA PRESTAÇÃO, AS

DIVERSIDADES DAS ÁREAS OU REGIÕES GEOGRÁFICAS E OBEDECENDO-SE OS SEGUINTES

CRITÉRIOS:

1 CATEGORIAS DE USO
-

II - CAPACIDADE DE HIDRÕMETRO;

III - CARACTERISTICA DE DEMANDA E CONSUMO:

IV FAIXAS DE CONSUMO;
-

V CUSTOS FIXOS E VADEAVEIS
-

VI SAZONALIDADE:
-

CONDIÇÕES SÓCIO-ECONÕMICAS DOS USUARIAS RESIDENCIAISVII -

ARTIGO 33 - PARA EFEITO DE FATURAMENTO OS USUARIOS SERÃO DESFALCADOS

NAS CATEGORIAS RESIDENCIAL, COMERCIAL, INDUSTRIAL PÚBLICA E OUTROS, DE ACORDO

COM AS MODALIDADES SEGUINTA DE UTILIZAÇÃO:

RESIDENCIAL USADA EXCLUSIVAMENTE EM MORADIAS;I LIGAÇÃO
- -

II COMERCIAL LIGAÇÃO NA QUAL A ATVIDADE EXERCIDA ESTIVER INCLUÍDA NA
- -

CLASSIFICAÇÃO DE COMÉRCIO ESTEBELECIDO PELO IBGE;

FII - INDUSTRIAL - LIGAÇÃO NA QUAL A ATIVIDADE EXERCIDA ESTEVER INCLUÍDA NA

CLASSIFICAÇÃO DE INDÚSTRIA ESTABELECIDA PELO I*E;

IV - PÚBLICA - LIGAÇÃO USADA POR ÓRGÃOS DOS PODERES EXECUTIVO

LEGISLATIVO JUDICIÁRIO, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES VINCULADAS AOS PODERES

PÚBLICOS:

V OUTROS LIGAÇÃO NAS QUAIS AS ATIVIDADES EXERCIDAS ESTIVEREM
- -

EXCLUÍDAS DAS CATEGORIAS NOS INCISOS 1 A IV.

* I.* - PARA OS EFEITOS DESTE REGULAMENTO, CONSIDERA-SE ECONOMIA TODO

O PRÉDIN, OU DIVISÃO INDEPENDENTE DE PRÉDIO, CARACTERIZADA COMO UNIDADE

AUTÕNOMA RESIDENCIAL PARA EFEITO DE CADASTRAMENTO EOU COBRANCA

IDENTIFICAVEL EOU COMPROVÁVEL NA FORMA DEFINIDA PALA SABESP EM NORMA

APROPRIADA

* 23 - NAS FUMIGACOES EM PRÉDIOS COM UNIDADES RESÍDENCIAIS E UNIDADES

NAO RESIDENCIAIS O NÚMERO DE ECONOMIAS CONSIDERADO SERÃ IGUAL AO NÚMERO

DE RESIDÉNCIAS ACRESCIDO DE UMA ECONOMIA

* 33 - AS UNIDADES DE ZELADORIA, EM LIGAÇÕES NAO RESIDENCIAIS SEMPRE

INTEGRARÃO A ECONOMIA PRINCIPAL, NAO COMPORTANDO TARIFA DIFERENCIADA

ARTIGO 4.0 - O CONSUMO MÍNIMO DE ÁGUA A SER COBRADO POR LIGAÇÃO OU

ECONOMIA RESIDENCIAL, NUNCA SERÃ INFERIOR A IOMS DEZ METROS CÚBICOS) POR

MES. PODENDO SER DIFERENCIADO POR CATEGORIA DE USO CAPACIDADE DE

CHIMETTO E CARACTERÍSTICAS DE DEMANDA E CONSUMO, CONFORME OS CRITÉRIOS

ESTABELECIDOS NO ARTIGO 3. O. NA FORMA EXPLICITADA EM NORMA INTERNA DA

SABESP

PARÁG AFO UN CO - PARA PRÉDIOS DOTADOS DE LÌGAÇÕES DE ESGOTOS, O

CONSUMO CONSIDERADO NUNCA SERÃ INFERIOR A IOM' POR ECONOMIA E CATEGORIA I

DE USO

ARTIGO 5. O - PARA EFEITO DE CÁLCULO DA FATURADA CONSIDERAR-SE-Á

VOLUME DE ESGUEMOS COLETADOS NO PERÍODO, O CORRESPONDENTE AO DE ÁGUA

FATURADA PELA SABESP EOU CONSUMIDA DE SISTEMA PRÓPRIO, MEDIDO OU

AVALIADO PALA SABESP

ARRIGO 6. 0 - NO CÁLCULO DO VALOR DA FATOCONTRA DE ÁGUA EOU ESGUEMOS

DOS PRÉDIOS COM MAIS DE UMA ECONOMIA, CLASSIFICADOS EXCLUSIVAMENTE NA

ATEGORIA RESIDENCIAL, ALÉM DA COBRANÇA DO CONSUMO MINIMO POR ECONOMIA,

O VOLUME QUE ULTRAPASSAR A SOMA DOS MÍNIMOS SERÁ DISTRIBUÍDO IGUALMENTE

TODAS ECONOMIAS, APLICANDOSE IHE TADAS FOLEADAS
POR AS AS PARA CONSUMOS

EOU COLETAS ERRORES AOS MÍNIMOS DA CATEGORIA RESIDENCIAL, SOMANDO-SE

OS VALORES ENCONTRADOS

ARTGO 7. * PARA PRÉDIO DOTADO DE LIGAÇÃO DE ÁGUA OU DE AIUA E SELOTO

-

DESPROVIDA DE HIDROMETRO O VALOR DA FATORACAO SERÃ CALCUNAO COM OASE

NO CONSUMO PRESUMIDO POR CATEGORIA DE USO DE ACORDO COM NORMA TÉCNICA

EXPEDIDA PELA SABESP

ARTIGO 8. * - SERÃO FIXADAS TARIFAS ESPECIFICAS PARA SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE ÁGUA A CAMINNHOES TANQUES E EMBARCAÇÕES, BEM COMO DE

RECEBIMENTO DE EFLUENTES NAO DOMÉSTICOS E DE AUTOFITAS NAS ETES

ARTIGO 9. 0 AS TARRAFAS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA POR ATACADO, ÁGUA NAO

-

TRATADA, E ÁGUA RECICLADA, SERÃO ESTABELECIDAS NA FONN PREVISTA NO ARFO 28

DO REGULAMENTO DE FORMA A GARANTIR PLENAMENTE A COBERTURA ADEQUADA DE

TODOS OS CUSTOS DOS SERVICOS

* 1.OA SABESP PODERÃ, A SEU CRTORIO FOETER TADAS EM CONTRATO

* Z 0 - PARA A FORMAÇÃO DA TARIFA SERÃO CONSIDERADOS TODOS OS CUSTOS

INCORREDOS PELA SABESP CUMULATIVAMENTE

ARTIGO 10 O FORNECIMENTO TEMPORAO DE ÁGUA E AS LIGAÇÕES DE DEFESA

-

CON INCENDIOS TERÃO PREÇOS E CODICOES ESPACIFICADOS DIVULGADOS NA FORMA

PREVISTA NO ARRIGO 28 DESTE REGUBMENTO.

PARÁGRAFO ÚNICO - OS PREÇOS E CONDIÇÕES REFERIDOS NO "CAPUT" DESTE

ARTG PODERÃO, A RTERO DA SABESP, SER FIXADOS EM CONTRATO

ARTGO I I - OS SERVIÇOS DE MONITORAMENTO, COLETA E TRATAMENTO DOS

TERÃO SEUS PREÇOS FIXADOS NA FORMA PREVISTA NO ARTIGO 2B DO
ESGUEMOS

REGULAMENTO EM F•UNÇÃODA SARGA POLUIDORA, TOXIDADE E VAZÃO DOS DESPEJOS

* I.O - OS PEÇOS E CONDIÇÕES REFERDO NO "CAPUT" DESTE ARTIGO

PODERÃO SER ESTABELECIDOS, A CRITRIO DA SABESP, EM CONTRATO ESPOAFFCO.

* 2.* - A SABESP DENIRA AS CONDIÇÕES QUE POSSIBILITEM A PRESTAÇÃO

DOS SERVIÇOS PREVISTOS NESTE ARRIGU ATRAVEIS DE NORMA INTERNA

ARTIGO 2 - O RECEBIMENTO DE ESGUEMOS DE OUTROS MUNICIPIOS PARA

TRATAMENTO DA SABESP TERÃO SUAS TARRAFAS F•ADASNA FORMA ENREVISTA NO ARTG

28 DO REGULAMENTO E LEVARÃO EM CONSIDERAÇÃO A CARGA POLIDORA TOXIDADE,

VAZÃO E RESPECTIVOS CUSTOS INCORRIDOS PELA SABESP

* 1* - NA FORMAÇÃO DE PRCOS SERÃO CONSIDERADOS OS CUSTOS INCORRIDOS

PELA SABESP CUMULATIVAMENTE

* 2. 0 - A. CARGA POLUIDORA SERÁ MEDIDA EM PONTOS DEFINIDOS DO

RECEBIMENTO E MONITORADA PERRODICAMENTE.

* 3. 0 - A SABESP DENIRA AS CODICOES TÉCNICAS QUE POSSIBILITEM A

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PREVISTOS NESTE ARTIGO E DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO

VIGENTE

* 4. ' - A SABESP PODERA A SEU CRITÉRIO, FIXAR AS TARIFAS E CONDIÇÕES

DESTES SERVIÇOS EM CONTRATO: LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO A CARGA POLUIDORA

TOXIDADE VAZÃO E RESPECTVOS CUSTOS INCORRIDOS PELA SABESP

ARRIGO 13 - AS TARIFAS SERÃO DETERMINADAS COM BASE NOS CUSTOS DE

REFERÉNCIA, DE ACORDO COM A SEGUINTE COMPOSIÇÃO:

I - DESPESAS DE EXPLORAÇÃO:

FI - DEPRECIAÇÃO, PROVISÃO PARA DEVEDORES DUVIDOSOS E AMORTIZAÇÃO DE

DESPESAS:

IFF - REMUNERAÇÃO ADEQUADA DO INVESITMENTO RECONHECIDO

PARÃGRAFO ÚNICO - A SABESP, EM NORMAS INTERNAS DE ACODO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE, PODERÃ DEFINIR A NATUREZA DOS CUSTOS INDICADOS NO

"CAPUT" DESTE ARTG

ARTG 14 - AS FATURASSES CORRESPONDENTES AO FORNECIMENTO DE

ÁGUA E OU CO ETA DE ESGOTOS SERÃO EMITIDAS NO MÍNIMO MENSALMENTE

DEVENDO SER ENTREGUES NO ENDEREÇO DA LIGAÇÃO EOU EM AGÊNCIA BNCARIA

AUTORRIZANDO

PARÃGRAFO ÚNICO - A FALTA DE RECEBIMENO DA FATONRA NAO DESOBRIGA

O SEU PAGAMENTO
* ARTIGO IS - A CADA LIGAÇÃO DE ÁGUA EOU ESGOTO CORRESPONDERÁ UMA

ÚNICA ATUALIZACONTA POR PEDODO DE FATURAMENTO

ARTIGO 16 - QUANDO POR QUALQUER MOTIVO FOR IMPOSSI MEDIR O

VOLUME CONSUMIDO EM DERRAMADO PERÍODO, A COBRANÇA SERÁ FEITA PELN

CONSUMO MÉDIO E QUANDO ESTE FOR INFERIOR AO MINIMO, SERÁ COBRADO O

CONSUMO MINIMO

* CONSUMO MÉDIO, PARA OS EFEITOS DESTE REGULAMENTO, E A MÉDIA

AMERICA DOS CONSUMOS DAS 12 (DOZE) ULTTMAS LEITURAS

* 2.* - NA FALLA DE 12 (DOZE) CONSUMOS REGISTRADOS PELA SABESPA

- MÉDIA SERÃ CALCULADA PELO NÚMERO DE REGISTROS DISPONIVEIS

* 3.0 - OCORRENDO TROCA DE HIDDRMETTOS INICIA-SE NOVO HISTÓRICO PARA

EFEITO DE CÁLCULO DA MMEDIA.

ARTIGO 17 -/*S DATAS DE LEITURA E VENCIMENTO DEVERÃO CONSTAR

EXPRESSAMENTE DA RACONTA DE ÁGUA E ESGOTO

ARTIGU IE - A* RACONTA PAGA APÓS A DATA DO RESPECTIIVO VENCIMENTO

TERÃ SEU VALOR CORRIGIDO ENTRE A DATA DO VENCIMENTO E A DATA DO EFETIVO

PAGAMENTO E SOFRERÁ ACRÉSCIMO DE MULTA POR IMPONTUALIDADE E COBRANÇA DE

JUROS DE MACONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE

ARTIGO 19 - * FALTA DE PAGAMENTO DE UMA RACONTA ATE A DATA DO

VENCIMENTO FATIARA A SABESP SUSPENDER O FORNECIMENTO DE ÁGUA, SEM

* I.* - O PROSSEGUIMENTO DA INADIMPLENCIA FEDDA NO "CAPUT" DESTE

ARTIGO, NO PRAZO MÁXIMO A 2 (DOIS) FATURAMENTOS, PODERÉ IMPLICAR NA

SUPRESSÃO DA LIGAÇÃO, SEM PREJUÍZO DA COBRANÇA DOS DÉBITOS PANDANALES

* 2. * - E DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL, O

RESSARCIMENTO DE DÉBITOS DE FATURASSES NAO QUITADAS POR EVENTUAL

USUÁRIO OCUPANTE DO MESMO

ARRIGO 20 - OS SERVIÇOS DE SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO, SUPRESSÃO DA

LIGAÇÃO, RESTABELECIMENTO DO FORNECIMENTO, RELIGAÇÃO E CONTROLE, SERÃO

COBRADOS PELA SABESP

ARTIGO 21 - OCORREIDO FRAUDE NOS EQUIPAMENTOS EOU INSTALAÇÕES DO

OS
SISTEMA OPERACIONAL DA SABESP SERÃO SUPRIMIDOS SERVIÇOS DE ÁGUA DOU

DANOS CAUSADOS, DOS

CÙSTOSESGOTO AS BASES PARA CÁLCULO DO RESSARCIMENTO PRESUMIDODOS DE ÁGUA EOUENVOLVIDOS, DA COBRANÇA DO CONSUMO

DOS
SERVIÇO DE COLETA DE ESGOTOS, BEM COMO OS PRAZOS DE RESTABELECIMENTO

CONFORMIDADE DACOM AS NORMAS
SERVIÇOS AOS CLIENTES, SEAO EFETUADOS DE

SABESP

APLICADA COBRANÇA DO VOLUME
- A SER PARA

PRESUMIDOPARÃGRAFODE ÁGUAÚNICOEOUASTENICOTARIFA DE COLETA DE ESGOTOS, REALIZDDOS NO "CAPUT"

DESTE ARTIGO, SERÃ VIGENTE, DATA DA CONSTATAÇÃO DA FRAUDE, MONTANTEA NA E O

APURADO POR IMPONTUALIDADE TERÁ ACRÉSCIMO DE MULTA, JUROS DE MORA E

CORREO MONETÁRIA, ATE A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO CONFORME A LEGISLAÇÃO

AGU 22 DA ATUALIZACONTA EMITIDA CABERÁ ADMINISTRATIVO DE

PERRINE

- RECURSO

ACORDO COM AS NORMAS ESTABELECIDAS PELA SABESP

PARÁGRAFO ÚNICO OS NAO TERÃO EFEITO SUSPENSIVO SOBRE

- RECURSOS A

CESSAÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA ENN SUPRESSÃO DA LIGACAO

TRIBS PERIODICAMENTE MINIMONO UMA

ARRIGO 23 - AS SERÃO REVISTAS

VEZ AO ANO. ATRAVÉS DE INDICES QUE REFLITAM A EVOLUÇÃO DE CUSTOS DA

SABESP

PARÁGRAFO ÚNICO CONSIDERA-SE REVISÃO ALTERAÇÃO DA EXPRESSÃO

- A

MONETÁRIA DOS NÍVEIS DAS TARIFAS PARN RECOMPOR SEU PODER AQUISÌTIVO REAL.

ARTGO PARA EFEITO DE BAIXA CADASTRO, DEMOLIÇÕES DEVERÃO24 - NO AS SER

COMUNICADAS DE IMEDIATO A SABESP

ARTIGO 25 - A SABESP DEVERÃ MANTER ATUALIZADO O CADASTRO DAS

LIGACOES

- INFORMACES CADASTRAIS BÁSICAS E DE

PARAGROFO ÚNICO AS ALTERAÇÕESCOMUNICADASDE PELO USUÁRIO, SOB DE

CATEGORIA DE USO DEVERÃO SER PENA

SUPRESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTOS, ATE O

INTEGRAL RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS NA FORMA DO ARTIGO 21 DESTE

REGULAMENTO

J*
ARTIGO 16 - SABESP, NOS DETERMOSDE DONOVEMBRODISPOSTODENO1969ARTIGOE VEDADO24 DO

DECRETO-LEI COMPLEMENTAR N. * 7, 6

IMPLIQUEM REDUÇÃO DE RECEITACONCEDER QUAISQUER ISENÇÕES QUE EM SUA

ARRIGO 27 AS DISPOSIÇÕES DESTE REGULAMENTO APLICAM-SE AS LIGAÇÕES

-

DE ÁGUA EOU ESGUEMOS EXISTENTES NA DATA DE SUA ENTRADA EM VIGOR, BEM

COMO AS QUE VIEREM A SERAOEXECUTADAS DOU CADASTRADAS POSTERIORMENTE

ARTIGO 28 - OS VALORES DAS AFAS DOS SERVIÇOS DE ÁGUA EOU ESGUITO

BEM DE SERVIÇO APLICADOS PELA SABESP, SERÃO DIVULGADOSCOMO OUTROS

ATRAVÉS DE COMUNICADO PUBLICADO NA IMPRENSA OFICIAL

PARÃGRAFODISPOSIÇÃOÚNICODOS- OSUSUARIOSPREÇOS DOS SERVIÇOSDEPANDENCIAS.EXECUTADOS PELA SABESP

ESTARÃO A EM SUAS

ARTIGO 29 - OS CASOS OMISSOS OU AS DÚVIDAS SURGIDAS NA APLICAÇÃO DESTE

REGULAMENTO SERÃO RESOLVIDOS PELA SABESP

* DECRETO N.* 41,447, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996

DIS SOBRE NEGRURA DE CREDO SENM AO ORCAMENDER PIS NA

-
SECREARIA IIO TRANSPORTES JWR REPASSE D DERSA DESENOLVIMENTO

MÁRIO COVAS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO. NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS -
.

OACARTA

ARTIGO I.* FICA ABERTO UM CRÉDITO DE RF 10.500.000.00 DEZ MILHES

-

E QUINHENTOS MIL REAIS SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO DA SECRETARIA DOS

TRANSPORTES, OBSERVANDO-SE AS CLASSIFICACOES INSTITUCIONAL ECONÕMICA E

FUNCIONAL-PROGMMOTICA. CONFORME A TABELA 1 EM ANEXO

ARTIGO 2.* 0 CRÉDITO ABERTO PELO ARTIGO ANTERIOR SERÓ COBERTO COM

-

RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO III DO * I.*, DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERA N.*

4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964. E NOS TERMOS DALEGISLACAO DISCRIMINADA NA

TABELA 3 EM ANEXO

ARTIGO 3. * - FICA ALTERA A PROMACAO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO

ESTADO, ESTABELECIDA PRECOS-ANEXO 1, DE QUE TRATA O ARTIGO 2.*, DO DECRETO N.*

40.625, DE 5 DE JANEIRO DE 1996. DE CONFORMIDADE COM A TABELA 2 EM ANEXO

ARTIGO 4.0 - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATE DE SUA PUBLIWCAO.

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES I6 DE DEZEMBRO DE 1996

MÁRIO COVAS

YOS NA/CANO .
,

SECRETRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHN

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

ROBSON MNTENHO

SECRETARIO-CHEFE DA CASA CIVIL

AMMNINANGASIM

SECRETÁRIO DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETA DE ESTADO DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

16 DE DEZEMBRO DE 1996:

16040 ENTIDADES SUPERVISIONADAS

4.6.1.3.65 CONSTITUIÇÁO OU AUMENTO

DE CAPITAL DE EM I 0.500,000.00

SUBTOTAL 10.500.000.00

TOTAL 10.500.000.00

ATIVIDAPROJETO

TOTAL 1 0.500.C00.00
-

GRUPOS DE DESPESA

INVERS FINANCEIRAS 10.500.000.00

TOTAL 10.500.000.00

REDUÇAO VALORES EM REAIS

GERAL DO ESTADO
21000 ADMINISTRAÇÁO

ENCARGOS GER,AIS DO ESTADO21002 1O.500.000.00

3.4.4.0.41 CONTRIBUICÕES

SUBTOTAL ..OE
' TOTAL I0.500.000.00

ATIVIDAPROJETO

TABELA 2

TOTAL I0.500.000.00

GRUPOS DE DESPESA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10,500.000,00

TOTAL 10.500,000.00

SUPLEMENTACAO VALORES EM REAIS

SECRETARIA DOS TRANSPORTES

ADMINISTRAÇAO INDIRETA

DERSA-DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.D.

10.500.000.00
TOTAL

ADMINISTRAÇAO GERAL DO ESTADO

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

TOTAL 1 0.500 000.00

RECURSOS DO RECURSOS

ESPECIFICAÇAO VALORTOTAL VINCULADOS

LEI ART PAR INC ITEM


